
 

 

Na hipótese de ter havido decisão administrativa e/ou sentença condenatória relativa a qualquer 
das matérias acima referidas e for comprovado o cumprimento da reparação imposta ou a 
reabilitação do Proponente ou de seus dirigentes, conforme o caso, poderá ser suprimida a 
referência a essa matéria do parágrafo anterior, devendo, no entanto, ser adicionado novo 
parágrafo na declaração, com o seguinte teor: 

 
“A Proponente declara, ainda, que existe contra si [e contra seus dirigentes ........................... , 
acima qualificados], decisão administrativa final sancionadora exarada por autoridade ou órgão 
competente OU sentença condenatória transitada em julgado], em razão da prática de atos que 
importem em .................... [mencionar a matéria a qual a decisão ou a condenação se refere – 
ex: discriminação de raça, assédio moral etc.], e que [a reparação imposta foi integralmente 
cumprida OU já ocorreu a reabilitação da Proponente [e/ou] seus dirigentes]. 

Edital de Leilão nº 01/2026 

Anexo 11 – Modelo de Declaração sobre discriminação, trabalho infantil ou escravo, 

assédio e crime contrato o meio ambiente 

[Local], [•] de [•] de [•]. 
À Comissão de Licitação 
 
Ref.: Edital de Leilão nº 01/2026 – Declaração sobre discriminação, trabalho infantil ou 
escravo, assédio e crime contra o meio ambiente. 
 
Prezados Senhores, 
 
[Proponente], por seus representantes legais abaixo assinados (“Proponente”), declara 
que inexiste, contra si e seus dirigentes, decisão administrativa final sancionadora, exarada 
por autoridade ou órgão competente, em razão da prática de atos que importem em 
discriminação de raça ou de gênero, trabalho infantil ou trabalho escravo, e/ou sentença 
condenatória transitada em julgado, proferida em decorrência dos referidos atos, ou ainda, 
de outros que caracterizem assédio moral ou sexual, ou que importem em crime contra o 
meio ambiente. 

 
Os representantes legais da Proponente estão cientes de que a falsidade da declaração 
ora prestada poderá acarretar a aplicação das sanções legais cabíveis, de natureza civil e 
penal. 

A Proponente se obriga, neste ato, a comunicar, na data de sua ocorrência, qualquer 
fato superveniente à presente Declaração que venha ou possa a vir a alterar a situação nela 
declarada. 

Atencionamente, 

___________________________________ 

[Proponente] 

[Representante Legal] 
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